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A parte autora, devidamente representada por seu patrono, ajuizou a presente ação ordinária em face do réu, alegando que exerceu cargo comissionado sendo exonerado em 1º de janeiro de 2009 por decisão meramente política do novo Chefe do Poder Executivo. Esclarece que durante todo o período que exerceu o cargo não gozou nem recebeu férias acrescidas do adicional de 1/3. Findou requerendo a procedência do pedido para condenação do réu ao pagamento das férias indenizadas e do adicional de 1/3 referente aos períodos trabalhados. Citado, o réu apresentou contestação na qual alegou preliminar de incompetência absoluta da Justiça Estadual. No mérito, alega que não havia legislação a assegurar o direito pleiteado, mas, na verdade, não negou que a parte autora não tenha recebido a verba que pleiteia. Findou requerendo a improcedência do pedido. Instados a manifestarem-se em provas, a parte autora requereu o julgamento antecipado do feito (fls. 41) e o réu quedou-se inerte (fls. 43). O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls.46/52). É o breve relatório. Decido. Inicialmente, a preliminar de incompetência não pode ser acolhida. A relação entre as partes jamais foi regida pela CLT e sim pelo estatuto dos servidores públicos. O enunciado nº 218 da Súmula de Jusrisprudência do STJ resolve, em termos definitivos, a questão: ´ Compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação de servidor estadual decorrente de direito e vantagens estatutárias no exercício de cargo em comissão.´ É evidente que o mesmo se pode dizer sobre os servidores municipais. No caso de servidores federais o raciocínio é o mesmo, ou seja, caberá o julgamento à Justiça Federal. Em qualquer caso, a matéria está afastada da apreciação da Justiça do Trabalho. A fim de não ser repetitivo, acrescento, aos acórdãos transcritos no parecer ministerial, os seguintes, todos do STJ - CC 12.630/CE, CC 17.768/BA, CC 16.735/PE, CC 11.410/PE e CC 5.563/RO. Tais foram os precedentes que culiminaram na edição do Enunciado acima reproduzido. Portanto, a preliminar deve ser rejeitada. No mérito, entendo que o pedido deve ser julgado procedente porque a Constituição Federal não faz distinção entre trabalhadores celetistas e ocupantes de cargos públicos no que diz respeito ao direito de gozar férias anuais e receber a respectiva remuneração (artigo 7º, XVII). Ora, se a lei maior não distingue, não cabe a seus intérpretes fazê-lo. Volto a mencionar - a contestação admite que a parte autora não recebeu o pagamento. O fato alegado é incontroverso, pois. Desta forma, acompanho o parecer ministerial e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, a fim de condenar o réu a pagar as férias relativas aos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008, acrescidas da remuneração de 1/3, devidamente corrigidas. Deixo de condenar o réu nas custas processuais, mas condeno-o ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa. PRI. Sentença sujeita ao reexame obrigatório.
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